
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.628 - MS (2012/0085435-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MURILLO MARQUES CAMARA 
ADVOGADO : MARIA RITA BARBATO MENEGHELLI - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO.  CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO DA 
POLÍCIA MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 23 DA LEI Nº 
12.016/2009, ANTIGO ART. 18 DA LEI N. 1.533/51. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. ATO DA ELIMINAÇÃO DO CONCURSO. 
1. No presente caso, o impetrante se insurge contra ato que o considerou inapto para 
prosseguir no concurso público para ingresso no curso de formação de soldado do 
grupo militar de Mato Grosso do Sul, em razão da reprovação no exame de saúde e 
antropométrico, por constatar que seu Índice de Massa Corporal - IMC era inferior 
àquele previsto no edital do certame. 
2. O termo a quo para a contagem do prazo decadencial para a impetração do 
mandado de segurança é o ato administrativo que determina a eliminação do 
candidato em razão da reprovação no exame de saúde e antropométrico (Índice de 
Massa Corporal - IMC baixo) e, não, a publicação do edital do certame. Como o ato 
impugnado ocorreu em 19.5.2008 (fl. 42/43), a impetração datada de 9.6.2008 (fl. 2) 
encontra-se dentro do prazo previsto pelo artigo 23 da Lei n. 12.016/2009.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  

Brasília (DF), 16 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MURILLO MARQUES CAMARA 
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PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra 

a decisão de fls. 245/247, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 23 DA LEI Nº 12.016/2009, ANTIGO 
ART. 18 DA LEI N. 1.533/51. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ATO DA 
ELIMINAÇÃO DO CONCURSO. PRECEDENTES. 

Nesta oportunidade, o agravante alega, em suma, que "ao contrário do entendimento 

exposto na decisão agravada (de que não há decadência na impetração do presente 

'mandamus', por entender que a contagem do prazo decadencial é do ato que determina a 

eliminação do candidato e não da publicação do edital do certame), há sim decadência na 

presente lide, por força do art. 18 da Lei Federal n° 1.533/51 revogado pelo atual art. 23 

da Lei Federal n° 12.016/2009 (que possui a mesma redação da regra federal revogada - 

art. 18 da Lei Federal n° 1.533/51), haja vista que o termo inicial da decadência é a data 

do edital que previa os critérios antropométricos (peso/altura) para o certame em questão, 

e não o ato de reprovação do agravado no exame antropométrico, ato sabidamente 

meramente reflexo" (fl. 255).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO.  CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO DA 
POLÍCIA MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 23 DA LEI Nº 
12.016/2009, ANTIGO ART. 18 DA LEI N. 1.533/51. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. ATO DA ELIMINAÇÃO DO CONCURSO. 
1. No presente caso, o impetrante se insurge contra ato que o considerou inapto para 
prosseguir no concurso público para ingresso no curso de formação de soldado do 
grupo militar de Mato Grosso do Sul, em razão da reprovação no exame de saúde e 
antropométrico, por constatar que seu Índice de Massa Corporal - IMC era inferior 
àquele previsto no edital do certame. 
2. O termo a quo para a contagem do prazo decadencial para a impetração do 
mandado de segurança é o ato administrativo que determina a eliminação do 
candidato em razão da reprovação no exame de saúde e antropométrico (Índice de 
Massa Corporal - IMC baixo) e, não, a publicação do edital do certame. Como o ato 
impugnado ocorreu em 19.5.2008 (fl. 42/43), a impetração datada de 9.6.2008 (fl. 2) 
encontra-se dentro do prazo previsto pelo artigo 23 da Lei n. 12.016/2009.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Conforme estabelece o art. 23 da Lei n. 12.016/2009, "o direito de requerer mandado de 

segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo 

interessado, do ato impugnado".

No presente caso, o impetrante se insurge contra ato que o considerou inapto para 

prosseguir no concurso público para ingresso no curso de formação de soldado do grupo militar 

de Mato Grosso do Sul, em razão da reprovação no exame de saúde e antropométrico, por 
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constatar que seu Índice de Massa Corporal - IMC era inferior àquele previsto no edital do 

certame. 

Observa-se que, não obstante a possibilidade de impugnação das normas do edital antes 

da realização do certame, uma vez que já se tem conhecimento delas, o candidato também 

poderá insurgir-se contra o ato concreto decorrente da realização de determinada etapa do 

concurso sob a égide de cláusula editalícia reputada ilegal, porquanto não se pode exigir do 

candidato a impugnação de todas as regras previstas no Edital que entenda ilegais, antes mesmo 

de ser prejudicado pela sua aplicação. 

Assim, o termo a quo para a contagem do prazo decadencial para a impetração do 

mandado de segurança é o ato administrativo que determina a eliminação do candidato em razão 

da reprovação no exame de saúde e antropométrico (Índice de Massa Corporal - IMC baixo) e, 

não, a publicação do edital do certame. Nesse sentido a jurisprudência desta Corte Superior: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 
PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
[...] 
2. O termo inicial do prazo decadencial para impetração de mandado de segurança 
inicia-se do ato reputado ilegal. 
[...] 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 27.904/PI, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/04/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
ARESP. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. EXAME MÉDICO. 
DECADÊNCIA. NÃO-OCORRÊNCIA.
1. Na origem, o ora agravado insurge-se contra a sua reprovação no exame 
médico realizado no concurso, ao não ter sido considerada a avaliação médica 
dentro dos limites exigidos pelo edital no que tange aos graus de miopia e 
astigmatismo.
2. O prazo para a impugnação do resultado obtido em exame médico começa a 
fluir a partir da data da sua publicação, e não da publicação do edital. Precedentes.
3. Esclareça-se que não se trata de erro material a utilização da jurisprudência 
referente à realização de exame psicotécnico, pois esta foi utilizada por analogia. 
Sendo assim, o prazo previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51, referente à 
decadência do direito de impetrar o mandado de segurança, inicia-se a partir da 
data da ciência do resultado do exame, seja ele psicotécnico ou médico.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 24.265/ES, de minha 
relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 02/02/2012)
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ATO 
LESIVO. ART. 18 DA LEI 1.533/51. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.
1. O Tribunal a quo concedeu a Segurança para anular ato que impediu o 
agravante de realizar exame de aptidão física no concurso público para ingresso 
na Polícia Militar.
2. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência do STJ, no sentido de que o 
prazo decadencial tem início com o ato concreto que prejudica o candidato no 
decorrer do certame, e não com a publicação do edital.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1269416/MS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/10/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. INGRESSO NA CARREIRA POLICIAL. EXAME MÉDICO. PRAZO 
DECADENCIAL.  ART. 18, DA LEI N.º 1.533/51 . TERMO INICIAL. CIÊNCIA 
DO ATO LESIVO.
1. A decadência do direito de postular pretensão líquida e certa pelo impetrante, a 
teor do art. 18 da Lei 1.533/51, revogado pelo art. 23 da Lei 12.016/09, de igual 
teor, opera-se decorridos mais de 120 (cento e vinte) dias da ciência do ato 
impugnado, em sede de Mandado de Segurança.
2. Precedentes: AgRg no RMS 26.105/PE, QUINTA TURMA, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJe de 30/06/2008; REsp 685.723/AL, QUINTA TURMA, Rel. Min.
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 28/05/2007; RMS 16517/SC, SEXTA TURMA, 
Rel. Ministro PAULO MEDINA, DJ 03/10/2005.
3. In casu, o Edital que publicou o resultado do exame de saúde restou datado em 
19/05/2008, o Mandado de Segurança foi impetrado em 09/06/2008, portanto, 
antes do transcurso do prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1318406/MS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/12/2010)

Dessa forma, como o ato impugnado ocorreu em 19.5.2008 (fl. 42/43), a impetração 

datada de 9.6.2008 (fl. 2) encontra-se dentro do prazo previsto pelo artigo 23 da Lei n. 

12.016/2009.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0085435-4 REsp 1.320.628 / MS

Números Origem:  20080168643  20080168643000100

PAUTA: 16/10/2012 JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MURILLO MARQUES CAMARA
ADVOGADO : MARIA RITA BARBATO MENEGHELLI - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MURILLO MARQUES CAMARA
ADVOGADO : MARIA RITA BARBATO MENEGHELLI - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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